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PROCESSO PENAL. Apelação criminal. Dos crimes contra a 
pessoa. Preliminar. Gratuidade judiciária. Competência do juízo 
da  execução.  Não  conhecimento.  Mérito.  Lesão  corporal. 
Perigo de vida. Crime cometido contra descendente. Violência 
doméstica. Definição jurídica diversa da denúncia.  Emendatio  
libelli (art. 383, CPP). Figura típica prevista no art. 129, § 9º, do 
CP. Crime punido com detenção. Redimensionamento da pena. 
Lesão  que  resultou  perigo  de  vida  contra  descendente  (Art. 
129,  §  10,  do  CP). Incidência  da  causa  de  aumento. 
Provimento parcial.

_  Compete  ao  juízo  da  execução,  o  pedido  de  gratuidade  
judiciária, motivo pelo qual não se deve conhecer nesta fase  
processual.

_  O  crime  de  lesão  corporal  cometido  contra  descendente  
caracteriza a figura típica prevista no art. 129, § 9º, do CP, por  
se tratar  de crime de violência doméstica,  e,  por  tal  motivo,  
deve-se aplicar a emendatio libelli (art. 383, CPP) quando o juiz  
perceber que a tipificação indicada na denúncia não se adéqua  
ao fato nela descrito. 
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_ Em virtude da nova definição jurídica, que pune o crime com  
pena  mais  branda,  esta  deve  ser  redimensionada,  
considerando  ainda  a  causa  de  aumento  específica  que  
determina o aumento em 1/3 (um terço), em razão do crime ter  
resultado em perigo de vida (art. 129, § 10, CP).

_ Provimento parcial.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em não conhecer a preliminar de gratuidade judiciária, e, no mérito, dar  
provimento parcial ao recurso para redimensionar a pena, nos termos do voto do Relator  
e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por José Jakson Ferreira 
de Araújo, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 
Comarca de Prata, que o condenou ao cumprimento da pena privativa de liberdade pelo 
período de 4 (quatro) anos de reclusão, a ser cumprida no regime aberto, por ter infringido 
a norma prevista no art. 129, § 1º, II, e § 10 do CP1 (sentença às fs. 137/141).

Infere-se  dos  autos  que,  no  dia  14/03/2011,  o  acusado  agrediu 
fisicamente seu filho menor, que á época tinha 1 (um) ano e 9 (nove) meses de idade, e,  
em virtude das lesões,  a  vítima  ficou uns dias  internado no Hospital  Regional  Santa  
Filomena na cidade de Monteiro/PB. 

O  Ministério  Público  requereu  a  condenação  como  incurso  nas 
penas previstas no art.129, § 1º, II, e § 10 do Código Penal.

O magistrado a quo julgou procedente a denúncia e condenou nas 
penas imputadas na denúncia (fs. 137/141).

Em suas razões, argui, preliminarmente, a assistência gratuita. 

1Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
§ 1º Se resulta:
II - perigo de vida;
§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste artigo, se as circunstâncias são as indicadas no § 

9o deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Incluído pela Lei nº 10.886, de 2004)
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No mérito, alega que não restou demonstrado que a lesão foi grave 
e pretende a desclassificação para o caput do art. 129 do CP que prevê a lesão corporal 
simples, e assim, requer o provimento do apelo (fs. 145/148).

Contrarrazões às fs. 150/156.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo 
desprovimento do apelo (fs. 160/163). 

É o relatório. 

_ V O T O _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. PRELIMINAR DE PEDIDO DE GRATUIDADE JUDICIÁRIA: 

O  pedido  de  concessão  dos  benefícios  da  justiça  gratuita,  nos 
moldes da Lei n° 1.060/50. deve ser endereçado ao juízo das execuções penais, que 
detém competência para decidir a respeito.

Este é o entendimento do STJ:

Processual  penal.  Pagamento  de  custas  processuais.  Beneficiário  da 
justiça gratuita. Condenação. Art 804 do cpp e art. 12 da lei n.0 1.060/50. 
precedentes.  1.O  réu,  ainda  que  beneficiário  da  assistência  judiciária 
gratuita, deve ser condenado ao pagamento das custas processuais nos 
termos do art. 804 do Código de Processo Penal, ficando, contudo, seu 
pagamento sobrestado, enquanto perdurar seu estado de pobreza, pelo 
prazo de cinco anos. quando então a obrigação estará prescrita, conforme 
determina o art. 12 da Lei n.° 1.060/50. Precedentes. A isenção somente 
poderá ser concedida ao réu na fase de execução do julgado, porquanto 
esta  é  a  fase  adequada  para  aferir  a  real  situação  financeira  do 
condenado, já que existe a possibilidade de sua alteração após a data da 
condenação. Recurso conhecido e provido2, (grifo nosso)

No mesmo sentido, entende esta Câmara Criminal:

PENAL E PROCESSO PENAL Furto qualificado. Concurso de agentes. 
Crime de bagatela. Não verificação. Pena. Exacerbação. Adequação, com 

2 (Resp 400.682/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, QUINTA TURMA, julgado em 14/10/2013, DJ 17/11/2003, 
p. 355)
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a  modificação  do  regime  prisional  para  o  aberto.  Multa.  Dispensa. 
Inadmissibilidade. Incapacidade financeira. Exame que compete ao Juízo 
cia Execução.  (...)  IV  -  o fato de ser pobre não justifica a dispensado 
pagamento  da  multa  imposta  por  expressa  previsão  como  pena 
autônoma,  até  porque  a  Lei  n.  1.060/50,  que  trata  oo  benefício  da 
assistência judiciária gratuita, não inclui no rol de art. 3C, a isenção do 
pagamento da sanção pecuniária.  V - Nesse sentir, a questão atinente à 
impossibilidade do pagamento da pena de multa, assim como das custas 
processuais, em decorrência do estado de pobreza do apenado, deve ser 
submetida ao crivo do juízo da execução penal.  II  - Recurso conhecido, 
em parte.3

Destarte, não conheço do pedido de assistência gratuita.

2. MÉRITO:

Quanto ao mérito, o recurso deve ser provido, em parte. 

Com efeito, infere-se que o apelante foi condenado pelo crime de 
lesão corporal grave (art. 129, § 1º, II, do CP), em virtude das agressões terem resultado 
perigo de vida para a vítima, conjugado com a causa de aumento previsto no § 10 do 
mesmo artigo, porquanto cometido contra descendente. 

Acontece que o crime em questão se trata de violência doméstica, 
pois cometido contra descendente, assim, verifica-se que o magistrado a quo equivocou-
se ao condenar o apelante como incurso no art. 129, § 1º, II, que pune com pena de  
reclusão de um a cinco anos, pois o tipo penal adequado ao caso concreto é o previsto no  
§ 9º do art. 129, que pune a violência doméstica, no caso, a ofensa a integridade física  
contra o seu filho, com pena de detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. 

Portanto, aplico a emendatio libelli  (art. 383, CPP4), para adequar o 
fato típico ao crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, porquanto se trata de 
violência doméstica. 

3 (TJPB – Processo:01520060004908001 Decisão: Acórdãos Relator: DES. Joás de Brito Pereira Filho 
Órgão Julgador: Câmara Criminal Data do Julgamento: 05/03/2009) 

4Art. 383.  O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe 
definição jurídica diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave. (Redação dada 
pela Lei nº 11.719, de 2008).
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Quanto  ao pedido do apelante de classificar  o  crime como lesão 
simples, não subsiste. A causa de aumento prevista no § 10 do art. 129 deve ser mantida,  
tendo em vista que as lesões provocadas na criança, que à época do crime, tinha 1 (um) 
ano e 9  (nove)  meses,  resultou em perigo de vida,  conforme se infere  no Laudo de 
constatação de ferimento ou ofensa física que atestou o perigo de vida (f. 10v), além do 
laudo  traumatológico  que  declarou  que  a  tomografia  cerebral  realizada  na  vítima 
corroborou o relato de que houve espancamento no menor, pois o exame confirmou que a 
criança sofreu traumatismo crânio-encefálico (f. 94v), tanto que ficou internado no Hospital 
Dom Manal durante 15 (quinze), no período compreendido entre 21/04/2011 e 04/05/2011, 
em virtude de crises convulsivas (f. 94).

Além das provas  documentais,  consta  nos autos  os  depoimentos 
das testemunhas arroladas pela defesa e pela acusação que confirmam as agressões 
sofridas pela vítima menor, e que, em consequência delas, necessitou ser internada em 
um hospital na cidade de Monteiro. 

Vislumbra-se que a companheira do apelante, a Senhora Maria José 
Clementino Firmino presenciou as agressões e contou em detalhes perante a autoridade 
judicial como ocorreu o fato, e relatou que a criança estava “esmorecida e já apresentava 
hematomas por todo o corpo, principalmente nas costas e no abdomem”,  confirmando, 
ainda, que a criança ficou internada no hospital. Vejamos:

Que  neste  dia  presenciou  quando  o  réu  agrediu  a  vitima com  uma 
chinelada, deixando marcas no corpo da criança; Que saiu do cômodo 
onde estava ocorrendo este fato e foi para outro,  pois como se tratavam 
de  pai  e  filho  não  quis  se  meter; Que  a  declarante  escutou  o  réu 
continuar a bater na criança, a qual chorava e gritava muito, mas a 
declarante  ficou na  sala, um pouco nervosa, mas sem nada fazer; Que 
chegou a  pedir para que o réu parasse;  Que o réu disse que jogou a 
criança do batente da cozinha; Que o  réu  dizia que a  criança era 
bastante desobediente e  impulsiva, sendo muito  mimada  pela bisavó; 
Que a avó da criança falava que o menor Vagner era eufórico e que tinha 
epilepsia; Que o réu não tinha bebido e nem feito uso de drogas; Que o 
fato ocorreu por volta do meio dia; Que não sabe dizer  especificamente o 
motivo  pelo  qual inciaram-se  as  agressões;  Que  não  presenciou  as 
agressões  anteriores, embora o réu sempre falava muito  sério com o 
filho; Que acredita que a criança t ivesse por volta de dois anos; Que não 
viu o acusado dar chutes na criança,  mas presenciou duas chineladas 
fortes, momento em que saiu de perto; Que o réu  nunca agrediu a 
declarante; Que não tem conhecimento se o réu já tenha agredido a mãe, 
embora sejam muito desunidos; Que a declarante juntamente com o réu 
levaram a  cr iança de volta o  sítio cabeça do  boi, onde a declarante 
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contou  ã  bisavó  da  vitima que  o  réu  havia  batido no  menor;  Que a 
criança  estava  esmorecida  e  já  apresentava  hematomas  por  todo 
corpo,  principalmente nas  costas  e  abdome; Que  não  percebeu 
hematomas  na  cabeça;  Que  tem  conhecimento  de  que  a  criança 
precisou de atendimento médico na cidade de Monteiro-PB; (f. 118).

No mesmo sentido foram as declarações da genitora do apelante 
que confirmou as agressões, bem como a internação do menor no hospital. Eis o que 
disse:

(...)Que quando chegou no  sítio, a criança estava deitada no sofá 
quieto e apresentando hematomas;  Que  indagou a sua mãe o que 
havia ocorrido, tendo ela dito que não sabia de nada, que a criança havia 
chegado da casa do pai daquele  je i to  e que possivelmente teria caído; 
Que não procurou o pai da criança para tomar satisfação, porque eram 
intrigados; Que também não procurou a policia; Que no dia seguinte 
o conselho tutelar  esteve no sítio cabeça do boi e trouxe a criança 
para  o  hospital,  para  onde  a  declarante  também  se  dirigiu; Que 
quando o médico tirou a roupa da criança a  declarante  viu que o 
menor apresentava "lapadas por todo o corpo"; Que a criança tinha 
um ano e nove meses na data dos fatos; (…) f. 120.

Tais fatos também foram confirmados pela Conselheira Tutelar Maria 
Anália da Silva, que, em juízo, relatou o seguinte:

“Que  na  época  dos  fatos  era  Conselheira  Tutelar  e  foi  acionada  para 
atender a ocorrência de uma criança que havia sido espancada pelo pai no 
Sítio Cabeça do Boi; Que tal criança estaria passando muito mal; Que ao 
chegar, juntamente com outros conselheiros,  constatou, que a criança 
estava com muitos hematomas, urinando sangue, com a aparência 
deformada; (…) f. 122

Ora, os depoimentos acima corroborados com os laudos médicos 
são suficientes  para  demonstrar  que as  lesões resultaram em perigo  de vida  para  a 
vítima, que, lembre-se, possuía à época do crime 1 (um) ano e 9 (nove) meses de idade.

Destarte,  não há como considerar  que as  agressões provocaram 
lesões leves, sendo devida a aplicação da causa de aumento previsto no § 10 do art. 129 
do Código Penal.

Assim, em virtude da emendatio libelli aplicada ao caso em comento, 
passo a nova dosimetria da pena, como incurso no art. 129, §9º, c/c o § 10 do Código  
Penal. 
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Como dito,  o § 9º do art.  129,  prevê como pena mínima 3 (três) 
meses a 3 (três) anos de detenção. E, desse modo, passo a análise das circunstâncias 
judiciais (art. 59, CP). 

A culpabilidade é grave porquanto o apelante agrediu seu filho que, 
à época do crime, tinha apenas 1 (ano) e 9 (nove) meses, sendo bastante reprovável a 
sua  conduta  violenta  contra  uma  criança  considerada  ainda  um  bebê.  Os  seus 
antecedentes são bons (f. 135). Não há nada nos autos que desabone a sua conduta 
social  e a sua  personalidade,  de modo que não lhe são desfavoráveis.  Quanto aos 
motivos,  depreende-se que o apelante queria castigá-la, no seu interrogatório afirmou 
que  “quis  exemplar  a  criança;  que  deu  as  chineladas  na  vítima  para  que  ela  não  
cometesse  mais  atos  errados  e  não  desobedecesse”;  contudo,  tais  motivos  não  se 
justificam,  porquanto  se  tratava  de  uma  criança  menor  de  dois  anos  de  idade,  e  a 
agressão foi desproporcional ao castigo que um pai deve dar ao seu filho, de modo que 
considero referida circunstância como desfavorável ao apelante.  As circunstâncias do 
crime também não lhe são favoráveis pois cometida em sua casa, no final de semana em 
que a criança estava sob seus cuidados, além de, depois da violência perpetrada contra a 
criança, não levou seu filho para o hospital, conforme confessado no seu interrogatório (f.  
125).  As consequências do crime deixo de valorar nesta fase porque incidirá  como 
causa de aumento,  tendo em vista  que as lesões provocaram perigo de vida para a 
vítima. E, por fim, o comportamento da vítima, não influenciou para o cometimento do 
crime.

Diante da análise acima, e, considerando que lhe são desfavoráveis 
a culpabilidade, os motivos e as circunstâncias do crime, fixo a pena-base em 1 (um) 
ano e 8 (oito) meses de detenção.

Na segunda fase, há que se reconhecer a circunstância atenuante 
da confissão (art. 65, III, alínea d5, do CP), porquanto o apelante confessou ter ofendido a 
integridade física do seu filho, e tal confissão foi utilizada como prova para a condenação. 
Assim, atenuo a pena em 2 (dois) meses, resultando em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de  
detenção. Ausente circunstâncias agravante.

Na terceira fase, não há causa de diminuição, incidindo apenas a 
causa de aumento prevista no § 10 do art. 129 que determina o aumento da pena em 1/3 
(um terço), resultando a pena em 2 (dois) anos de detenção, que a torno definitiva.

Mantenho o regime aberto determinado pelo juiz sentenciante, bem 

5(Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;
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como, por não preencher os requisitos do art. 44 do CP, também não substituo a pena 
privativa de liberdade por restritivas de direito, em razão do crime ter sido cometido com 
violência. 

Deixo de conceder o SURSIS, ou seja, a suspensão condicional da 
pena,  com  base  no  art.  77,  II6,  do  CP,  pois  a  culpabilidade,  os  motivos  e  as 
circunstâncias do crime não autorizam a concessão do benefício. 

Ante  o  exposto,  não  conheço  da  preliminar  de  gratuidade 
judiciária, e, no mérito, dou provimento parcial à apelação criminal, para redimensionar 
a pena de 4 (quatro) anos de reclusão para 2 (dois) anos de detenção, a ser cumprida 
no regime aberto, em virtude da emendatio libelli aplicada, que recapitulou o crime como 
incurso nas penas do art. 129, § 9º e § 10 do Código Penal.

É o voto. 

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  dele  participando  os  Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, 
revisor. Ausente justificadamente o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito 
Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes 
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  13  de 
novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator 

6Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 
2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os 
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela Lei  nº  7.209, de 
11.7.1984)
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